[image: image1.wmf]
INDICAÇÃO  Nº  530,  DE  2002

No ano de 2001, apresentamos à Mesa da Assembléia Legislativa a Indicação de nº 160/2001, por meio da qual solicitamos providências visando promover uma reestruturação na classe dos médicos que prestam serviços a esta Casa. Da mesma forma, encaminhamos ao Presidente da Mesa ofício solicitando a efetivação da medida.

Na referida indicação, pleiteamos a implantação de um plano de carreira que possibilite o melhor enquadramento desses profissionais, com a consequente revalorização dos salários que lhes são atribuídos.

Como persistem as razões que motivaram aquela indicação, entendemos que se justifica reiterarmos os seus termos, abaixo transcritos:

“Os médicos lotados na Divisão de Saúde e Assistência ao Servidor da Secretaria da Assembléia Legislativa estão reivindicando um plano de carreira, de modo que os profissionais dessa área sejam enquadrados convenientemente na escala própria desses servidores.

Trata-se de uma pretensão que se nos afigura justa, uma vez que esses profissionais exercem funções de grande responsabilidade dentro desta Casa.

Entre suas atividades destacamos o atendimento clínico e de emergência prestado a funcionários e Deputados, além da avaliação pericial de servidores para fins admissionais, licenças e aposentadorias e, ainda, a participação em programas e campanhas de prevenção de doenças.

Saliente-se que o corpo clínico desta Assembléia é integrado por profissionais competentes, aprovados em concurso público, portadores de especialização, sendo que estes atributos nem sempre são levados em consideração para efeito de enquadramento e especialmente para a fixação do valor dos respectivos salários.

A remuneração deferida aos médicos que prestam serviços a esta Casa está completamente defasada em relação a de outros profissionais da área que atuam em empresas privadas e mesmo em relação aos que trabalham em outras Assembléias Legislativas”.

Saliente-se que os médicos têm uma formação profissional distinta da de outros profissionais de nível universitário, uma vez que, além do respectivo curso de formação ser de duração superior ao de outras categorias e de ter curriculum diferenciado, é exigido que eles façam estágios e residência médica.

Ademais, é de se ressaltar que as suas funções tem uma tipicidade especial, razão pela qual os cargos que ocupam tem atribuições específicas e complexas, que os diferenciam dos de outras categorias de profissionais.

Por esta razão, entendemos que nem sempre os ocupantes de cargos de nível universitário devem ser tratados igualmente.

Nestas condições, tendo tomado conhecimento, por meio de expediente administrativo que nos foi encaminhado, que a Secretaria Geral de Administração entende que as medidas propostas nesta indicação dependem de resolução, cujo projeto é de iniciativa dos membros da Mesa desta Casa, estamos encaminhando a Suas Excelências a seguinte indicação:

Indicamos, nos termos regimentais, se digne a Mesa da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo apresentar a esta Casa projeto de resolução com o objetivo de se proceder a uma nova classificação de cargos do Q.S.A.L. de modo que os cargos de “Agente Técnico Legislativo Especializado”, ocupados por médicos, passem a denominar-se “Médicos”, bem como seja efetuada uma nova estruturação para essa carreira, e, ainda, sejam fixados aos respectivos ocupantes salários mais compatíveis com as funções que exercem.

Sala das Sessões, em 21/03/02

a) ANTONIO SALIM CURIATI
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